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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026
[bookmark: OLE_LINK1]FOMENTO MUNICIPAL AO CICLO JUNINO DE EUSÉBIO
Seleção de quadrilhas juninas e atrações musicais locais para celebração de Termo de Execução Cultural, com recursos próprios do Município de Eusébio, nos termos da Lei Federal nº 14.903/2024 e da Lei Municipal nº 1.240/2014.

1. PREÂMBULO
O MUNICÍPIO DE EUSÉBIO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, torna público o presente Edital de Chamamento Público, destinado à seleção de propostas culturais voltadas ao Fomento Municipal ao Ciclo Junino de Eusébio, com vistas ao apoio financeiro de quadrilhas juninas e atrações musicais locais, mediante celebração de Termo de Execução Cultural, nos termos da legislação aplicável.
O presente Edital será executado com recursos próprios do Município de Eusébio, destinados ao fortalecimento da política pública municipal de cultura, à valorização das tradições juninas, à preservação da cultura popular, à difusão das manifestações tradicionais do povo nordestino e ao reconhecimento da importância dos artistas, grupos, coletivos, brincantes e fazedores de cultura que mantêm viva a identidade cultural do Município.
A iniciativa busca promover o acesso democrático à cultura, incentivar a participação dos agentes culturais locais na programação oficial do Ciclo Junino, fortalecer as manifestações tradicionais e contribuir para a continuidade de uma das mais importantes expressões culturais do povo nordestino, respeitando a história, a memória e os costumes populares.
A seleção observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, interesse público, democratização do acesso à cultura, valorização da diversidade cultural, preservação das tradições populares e promoção dos direitos culturais.

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
Este Edital fundamenta-se, especialmente, nos arts. 215 e 216 da Constituição Federal; na Lei Federal nº 14.903/2024, que estabelece o Marco Regulatório do Fomento à Cultura no âmbito da administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; na Lei Municipal nº 1.240/2014, que dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Eusébio; na legislação orçamentária municipal vigente; nas normas municipais de execução orçamentária e financeira; e demais normas aplicáveis à Administração Pública Municipal.
Para fins deste edital, o Município adota o regime próprio de fomento à cultura, por meio do instrumento denominado Termo de Execução Cultural, destinado a estabelecer obrigações da Administração Pública e do agente cultural para a realização de ação cultural.
O presente chamamento não se confunde com licitação para contratação de serviço artístico, aquisição de bens ou contratação administrativa comum, pois se trata de seleção pública de propostas culturais, com repasse financeiro de natureza de fomento cultural, nos termos da Lei Federal nº 14.903/2024.

3. OBJETO
O objeto deste Edital é selecionar propostas culturais de quadrilhas juninas e atrações musicais locais, com atuação no Município de Eusébio, para receber apoio financeiro municipal e firmar Termo de Execução Cultural, visando à realização de apresentações e ações culturais integrantes do Ciclo Junino de Eusébio 2026.
As propostas selecionadas deverão contribuir para a valorização das tradições juninas, preservação da memória cultural, incentivo à participação comunitária, fortalecimento da economia criativa local e democratização do acesso da população às manifestações culturais tradicionais.

4. JUSTIFICATIVA
O Ciclo Junino constitui uma das mais importantes manifestações da cultura popular nordestina, reunindo música, dança, indumentária, culinária, religiosidade popular, oralidade, memória coletiva e práticas comunitárias transmitidas entre gerações. Em Eusébio, o fomento municipal às quadrilhas juninas e às atrações musicais locais representa medida de fortalecimento da identidade cultural, de preservação de costumes tradicionais e de reconhecimento dos agentes culturais que mantêm viva essa expressão histórica.
A seleção pública por meio de Termo de Execução Cultural permite que o Município apoie, de forma transparente e democrática, propostas apresentadas por agentes culturais locais, preservando a natureza de fomento da política pública e evitando a lógica de escolha direta de atrações por simples contratação administrativa.
A iniciativa também contribui para a dinamização da economia criativa, geração de oportunidades para músicos, brincantes, coreógrafos, figurinistas, costureiras, produtores, técnicos, jovens artistas e grupos comunitários, além de ampliar o acesso da população aos festejos juninos, em conformidade com a tradição cultural do Município.


5. CATEGORIAS, VAGAS E VALORES
Serão selecionadas até 26 (vinte e seis) propostas culturais, conforme categorias e valores descritos no Anexo I deste edital, totalizando o valor global de R$ 181.000,00 (cento e oitenta e um mil reais).

	Categoria
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	Quadrilha Junina Adulta
	01
	R$ 30.000,00
	R$ 30.000,00

	Quadrilha Junina Infanto juvenil
	02
	R$ 12.000,00
	R$ 24.000,00

	Quadrilha Junina Infantil
	11
	R$ 5.000,00
	R$ 55.000,00

	Atrações Musicais Locais
	12
	R$ 6.000,00
	R$ 72.000,00

	TOTAL
	26
	-
	R$ 181.000,00



Os valores serão repassados em parcela única, após a assinatura do Termo de Execução Cultural, em conta bancária específica indicada pelo agente cultural, condicionada a celebração à existência de disponibilidade orçamentária e financeira.
A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 13.392.0057.1.140.0000 — Apoio ao Desenvolvimento do Jovem Artista Eusebiense. Elemento de despesa a ser incluído: 3.3.90.48.00 — Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas e 3.3.50.43.00- Subvenções Sociais.

6. NATUREZA DO REPASSE E RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
Os recursos financeiros serão repassados ao agente cultural selecionado em conta bancária específica, na forma prevista no Termo de Execução Cultural, observada a disponibilidade orçamentária e financeira do Município.
O repasse possui natureza de fomento cultural, destinado à execução da proposta aprovada, não se confundindo com contratação administrativa comum de prestação de serviços ou aquisição de bens.
A eventual incidência de tributos, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, bancários ou obrigações acessórias decorrentes da execução da proposta observará a legislação aplicável, sendo de responsabilidade do agente cultural a correta gestão dos recursos recebidos e das despesas realizadas no âmbito do projeto.
As despesas com tributos e tarifas bancárias diretamente vinculadas à execução da ação cultural poderão ser previstas no plano de trabalho, nos termos da Lei Federal nº 14.903/2024.
7. QUEM PODE PARTICIPAR
Poderá se inscrever neste Edital qualquer agente cultural que atue ou resida no Município de Eusébio há pelo menos 02 (dois) anos e que apresente proposta compatível com uma das categorias previstas no Anexo I.
Para os fins deste Edital, considera-se agente cultural a pessoa física, microempreendedor individual, empresário individual, pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos, sociedade simples, sociedade empresária, associação, fundação, cooperativa, coletivo ou grupo cultural sem CNPJ, responsável por criar, produzir, difundir, preservar ou promover manifestações artísticas e culturais.
O agente cultural poderá ser:
• Pessoa física;
• Microempreendedor Individual - MEI;
• Pessoa jurídica com fins lucrativos;
• Pessoa jurídica sem fins lucrativos;
• Coletivo ou grupo cultural sem CNPJ, representado por pessoa física formalmente indicada.
Na hipótese de coletivo ou grupo cultural sem CNPJ, será indicada pessoa física responsável pela assinatura do Termo de Execução Cultural, mediante declaração de representação assinada pelos demais integrantes, conforme modelo anexo.

8. QUEM NÃO PODE PARTICIPAR
Não poderá participar deste Edital o agente cultural que:
Tenha participado diretamente da elaboração do edital, da análise das propostas ou do julgamento de recursos;
Seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo edital, quando o referido servidor tiver atuado na elaboração, análise ou julgamento;
Seja chefe do Poder Executivo, Secretário Municipal, membro do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público ou de Tribunal de Contas, ressalvadas as hipóteses juridicamente admitidas em lei;
Esteja impedido de celebrar instrumento com a Administração Pública por decisão administrativa ou judicial vigente;
Apresente proposta que contenha conteúdo discriminatório, ofensivo aos direitos fundamentais ou incompatível com a finalidade pública do edital.
A participação de agente cultural em consulta pública, reunião técnica ou oitiva social sobre a política cultural não caracteriza participação direta na elaboração do edital e não impede sua inscrição, desde que observada a impessoalidade.

9. QUANTIDADE DE PROPOSTAS POR PROPONENTE
Cada proponente poderá apresentar até 02 (duas) propostas neste Edital, desde que em categorias distintas ou com objetos claramente diferentes. Contudo, cada proponente somente poderá ser contemplado com 01 (uma) proposta.
Caso o mesmo proponente obtenha pontuação suficiente para contemplação em mais de uma categoria, será considerada selecionada a proposta de maior pontuação ou, em caso de empate, a proposta de maior relevância para a política pública municipal, conforme decisão motivada da Comissão de Seleção.

10. ETAPAS DO EDITAL
O presente Edital será composto pelas seguintes etapas:
Inscrição das propostas culturais;
Análise e seleção pela Comissão de Seleção;
Divulgação do resultado provisório;
Interposição e julgamento de recursos da etapa de seleção;
Divulgação do resultado final de seleção;
Habilitação dos agentes culturais selecionados;
Interposição e julgamento de recursos da etapa de habilitação;
Assinatura do Termo de Execução Cultural;
Repasse dos recursos;
Execução, monitoramento e prestação de contas da ação cultural.

11. INSCRIÇÕES
As inscrições serão gratuitas e realizadas no período de 01/06/2026 a 11/06/2026, por meio da plataforma Mapa Cultural do Ceará.
O agente cultural deverá encaminhar, no ato da inscrição, a seguinte documentação:
I. Formulário de inscrição, conforme Anexo II;
II. Plano de trabalho simplificado, conforme Anexo III;
III. Portfólio ou comprovação de atuação cultural no Município de Eusébio;
IV. Documentos específicos da categoria pretendida, quando houver;
V. Declaração de representação, quando se tratar de grupo ou coletivo sem CNPJ;
VI. Autodeclarações ou documentos relativos às ações afirmativas, quando aplicável;
VII. Outros documentos que o agente cultural considere úteis para comprovar o mérito cultural da proposta.
O agente cultural é o único responsável pela veracidade das informações apresentadas, pela qualidade dos arquivos enviados e pelo acompanhamento das publicações oficiais do edital.

12. PLANO DE TRABALHO
O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, a descrição da ação cultural, seus objetivos, justificativa, público-alvo, local ou território de execução, cronograma, estimativa de custos, medidas de acessibilidade e forma de comprovação da execução do objeto.
Para a categoria de quadrilhas juninas, a proposta deverá descrever a trajetória do grupo, a composição aproximada, o tema ou proposta artística, o processo de preparação, a indumentária, a trilha ou repertório, a relevância comunitária e a forma de apresentação no Ciclo Junino.
Para a categoria de atrações musicais locais, a proposta deverá descrever a trajetória artística, a formação da banda ou grupo, o repertório proposto, a vinculação com a cultura junina, a experiência de apresentações públicas e a forma de realização da apresentação cultural.
A estimativa de custos deverá demonstrar o planejamento financeiro da ação cultural, sem obrigatoriedade de detalhamento exaustivo de cada item de despesa, podendo compreender, entre outros: figurino, adereços, cenário, ensaios, alimentação, transporte, remuneração de equipe, músicos, técnicos, serviços de produção, divulgação, tributos, tarifas bancárias e demais despesas necessárias à execução do objeto.

13. ACESSIBILIDADE
As propostas deverão prever medidas de acessibilidade física, comunicacional ou atitudinal compatíveis com a natureza da ação cultural, nos termos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.
As medidas poderão incluir, entre outras: reserva de espaço acessível, orientação ao público, divulgação em linguagem simples, apoio a pessoas com mobilidade reduzida, legendas em materiais digitais, intérprete de Libras quando viável, equipe orientada para atendimento inclusivo ou outras soluções adequadas ao porte da ação.

14.  COTAS E AÇÕES AFIRMATIVAS
14.1. Categorias de cotas
O presente Edital observará medidas de democratização do acesso à política pública de cultura, podendo ser garantidas cotas ou prioridade de classificação, conforme distribuição prevista no Anexo I, para propostas apresentadas por:
a) pessoas negras, assim compreendidas as pessoas pretas e pardas;
b) pessoas indígenas;
c) pessoas com deficiência.
A aplicação das cotas observará a quantidade de vagas disponíveis em cada categoria, a natureza do objeto cultural, a ordem de classificação das propostas e os critérios definidos neste Edital.
Para concorrer às cotas, o agente cultural deverá informar essa opção no ato da inscrição e apresentar a respectiva autodeclaração, conforme modelo constante em anexo.
A autodeclaração poderá ser apresentada por escrito, áudio, vídeo ou outro formato acessível, especialmente quando necessário para garantir a participação de pessoas com deficiência ou com dificuldade de acesso aos meios convencionais de inscrição.

14.2. Concorrência concomitante
Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas participarão, ao mesmo tempo, das vagas destinadas à ampla concorrência e das vagas reservadas às cotas.
Caso o agente cultural optante por cota obtenha pontuação suficiente para classificação dentro das vagas de ampla concorrência, será selecionado pela ampla concorrência, sem ocupar a vaga reservada à cota.
Nessa hipótese, a vaga reservada será destinada ao próximo agente cultural optante pela mesma modalidade de cota, observada a ordem de classificação e a pontuação mínima exigida neste Edital.

14.3. Desistência de agente cultural optante por cota
Em caso de desistência, inabilitação ou impossibilidade de celebração do Termo de Execução Cultural por agente cultural selecionado em vaga de cota, a vaga será destinada ao próximo agente cultural optante pela respectiva cota, observada a ordem de classificação da categoria.
Não havendo agente cultural apto na mesma modalidade de cota, será observado o remanejamento previsto neste Edital.

14.4. Remanejamento das cotas
Caso não existam propostas aptas em número suficiente para preenchimento das vagas reservadas a determinada modalidade de cota, as vagas remanescentes poderão ser destinadas, inicialmente, a agentes culturais inscritos em outras modalidades de cota, observada a maior pontuação e a ordem de classificação.
Persistindo a ausência de propostas aptas, as vagas não preenchidas poderão ser direcionadas à ampla concorrência, sendo contemplados os demais candidatos classificados na respectiva categoria, de acordo com a ordem de pontuação.
O remanejamento deverá observar o interesse público, a disponibilidade orçamentária, a natureza da categoria e a finalidade do presente Edital.

14.5. Aplicação das cotas para pessoas jurídicas e coletivos culturais
As pessoas jurídicas e os coletivos ou grupos culturais sem CNPJ poderão concorrer às cotas, desde que preencham um dos seguintes requisitos:
I — no caso de pessoa jurídica, quando mais da metade de seus sócios, dirigentes ou responsáveis legais forem pessoas negras, indígenas ou pessoas com deficiência;
II — no caso de pessoa jurídica ou coletivo/grupo cultural sem CNPJ, quando a equipe principal responsável pela execução da proposta cultural for majoritariamente composta por pessoas negras, indígenas ou pessoas com deficiência;
III — quando a proposta cultural tiver protagonismo direto de pessoas negras, indígenas ou pessoas com deficiência na concepção, coordenação, direção artística, execução ou representação cultural do projeto.
As pessoas físicas que compõem a pessoa jurídica, grupo ou coletivo cultural e que fundamentem a opção pela cota deverão apresentar autodeclaração, conforme modelo constante em anexo.

14.6. Procedimentos complementares de verificação
A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo poderá adotar procedimentos complementares para verificação das autodeclarações, sempre que necessário para assegurar a regularidade do processo seletivo, a boa-fé dos participantes e a correta aplicação das ações afirmativas.
Poderão ser utilizados, entre outros, os seguintes procedimentos:
I — heteroidentificação, no caso de autodeclaração de pessoa negra, como procedimento complementar de confirmação, considerando as características fenotípicas da pessoa autodeclarada preta ou parda;
II — solicitação de carta consubstanciada, documento escrito, oral ou audiovisual no qual o agente cultural apresente informações sobre seu pertencimento étnico-racial;
III — solicitação de documento, declaração, carta ou manifestação de liderança, coletivo, associação, comunidade ou entidade representativa, no caso de agente cultural indígena;
IV — no caso de pessoa com deficiência, solicitação de laudo médico, certificado da pessoa com deficiência, comprovante de recebimento de Benefício de Prestação Continuada — BPC, ou outro documento capaz de demonstrar a condição declarada, sem prejuízo da observância da Lei Federal nº 13.146/2015 — Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.
Os procedimentos complementares deverão respeitar a dignidade da pessoa humana, a ampla defesa, o contraditório, a acessibilidade, a proteção de dados pessoais e a vedação a qualquer forma de constrangimento ou discriminação.

14.7. Falsidade de declaração
A constatação de declaração falsa ou de documento inidôneo poderá acarretar a desclassificação da proposta, a inabilitação do agente cultural, o impedimento de celebração do Termo de Execução Cultural ou a adoção de medidas administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Caso a irregularidade seja constatada após o recebimento dos recursos, poderão ser adotadas as providências necessárias à apuração dos fatos, inclusive quanto à eventual restituição de valores, quando cabível.

15. COMISSÃO DE SELEÇÃO
A análise das propostas será realizada por Comissão de Seleção designada por ato da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, composta por servidores públicos, membros da sociedade civil, pareceristas ou especialistas com atuação e conhecimento na área cultural, conforme disponibilidade e conveniência administrativa.
Os membros da Comissão deverão declarar impedimento ou suspeição sempre que tiverem interesse direto na proposta, vínculo profissional, familiar, societário ou pessoal com o proponente, ou qualquer situação que comprometa a impessoalidade da análise.
Todas as atividades da Comissão de Seleção deverão ser registradas em ata ou relatório próprio.

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
A análise de mérito cultural observará critérios compatíveis com a natureza do fazer cultural e com as especificidades do Ciclo Junino, conforme tabela constante do Anexo IV. A pontuação máxima será de 100 (cem) pontos, acrescida, quando aplicável, de pontuação afirmativa.
	Critério
	Pontuação máxima

	Relevância cultural e contribuição para o Ciclo Junino de Eusébio
	25

	Histórico, trajetória e atuação do agente cultural no Município
	20

	Coerência da proposta, metodologia e viabilidade de execução
	20

	Qualidade artística, identidade cultural e preservação das tradições populares
	20

	Alcance comunitário, democratização do acesso e impacto cultural
	10

	Medidas de acessibilidade e inclusão
	5

	Total
	100



Serão consideradas classificadas as propostas que obtiverem pontuação mínima de 60 (sessenta) pontos. A classificação ocorrerá por categoria, respeitado o número de vagas e a disponibilidade orçamentária.

17. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
Em caso de empate, serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios:
Maior pontuação no critério de relevância cultural e contribuição para o Ciclo Junino;
Maior pontuação no critério de trajetória cultural no Município;
Maior pontuação no critério de qualidade artística e preservação das tradições;
Proposta com maior alcance comunitário;
Proposta apresentada por agente cultural que ainda não tenha sido contemplado em editais municipais de fomento nos últimos 12 meses, quando essa informação estiver disponível;
Sorteio público, em caso de persistência do empate.

18. RECURSOS DA ETAPA DE SELEÇÃO
Divulgado o resultado provisório da etapa de seleção, o proponente poderá interpor recurso no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, contado do primeiro dia útil posterior à publicação, por meio do canal oficial indicado no edital.
Os recursos deverão apresentar fundamentação objetiva, sendo vedada a juntada de novo projeto ou substituição substancial da proposta originalmente inscrita, salvo para saneamento de falhas formais autorizadas pela Comissão.

19. HABILITAÇÃO
O agente cultural responsável pelo projeto selecionado deverá encaminhar no prazo de até 03 (TRĒS)DIAS UTÉIS, após a publicação do resultado final de seleção, por meio correio eletrônico, pnabeusebio@gmail.com, os seguintes documentos:

Se o agente cultural for pessoa física: 
I – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho, etc);
II - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Dívida Ativa da União;
III - certidões negativas de débitos relativas ao créditos tributários estaduais e municipais, expedidas pela  secretaria da fazenda do Estado do Ceará e pela secretaria de finanças do município de Eusébio, respectivamente;
IV - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal Superior do Trabalho; 
V - comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural.

Atenção!  A comprovação de residência poderá ser dispensada nas hipóteses de agentes culturais:
I - pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense;
II - pertencentes a população nômade ou itinerante; ou
III - que se encontrem em situação de rua.

Se o agente cultural for pessoa jurídica: 
I - inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ, emitida no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil;
II - atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da sociedade civil;
III – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho, etc);
IV - certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos;
V - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
VI - certidões negativas de débitos estaduais e municipais, expedidas pela secretaria da fazenda do Estado do Ceará e pela secretaria de finanças do município de Eusébio, respectivamente;
VII - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
VIII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal Superior do Trabalho; 

20. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural será convocado para assinatura do Termo de Execução Cultural, conforme minuta constante do Anexo V, de forma presencial ou eletrônica.
A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento dos recursos ficam condicionados à existência de disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como expectativa de direito até a efetiva celebração do instrumento.
Antes da assinatura, poderá ocorrer diálogo técnico entre a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e o agente cultural para ajustes no plano de trabalho, desde que não haja alteração substancial do objeto nem afronta à classificação obtida.
21. EXECUÇÃO DAS PROPOSTAS E CUMPRIMENTO DO OBJETO CULTURAL
As propostas selecionadas deverão ser executadas no período do Ciclo Junino de Eusébio 2026, ou em prazo definido pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, conforme a programação oficial, o calendário de apresentações e as condições estabelecidas no respectivo Termo de Execução Cultural.
Cada quadrilha junina contemplada deverá realizar 02 apresentações culturais, as quais integram o próprio objeto da proposta fomentada, em datas, horários e locais definidos pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, observada a programação oficial do Ciclo Junino de Eusébio 2026.
Da mesma forma, cada atração musical ou grupo musical contemplado deverá realizar 02 apresentações culturais, conforme programação definida pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, respeitadas as características artísticas da proposta aprovada, a identidade cultural do grupo ou artista selecionado e a natureza de fomento cultural do presente Edital.
As apresentações poderão ocorrer em praças, equipamentos públicos, bairros, comunidades, escolas, espaços culturais, polos juninos ou demais locais definidos pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, sempre com a finalidade de democratizar o acesso da população às manifestações culturais tradicionais, fortalecer o Ciclo Junino e valorizar os artistas, grupos, coletivos, brincantes e fazedores de cultura do Município de Eusébio.
O agente cultural será responsável pela execução artística da proposta, preparação, ensaios, organização de sua equipe, figurinos, instrumentos, repertório, deslocamento, cumprimento do cronograma, guarda dos documentos comprobatórios e entrega do relatório final de execução do objeto.
O relatório final deverá conter registros que comprovem a realização das apresentações, tais como fotos, vídeos, material de divulgação, declaração de realização emitida pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, registros de presença, clipping, publicações em redes sociais ou outros documentos aptos a demonstrar o cumprimento do objeto cultural pactuado.





22. DIVULGAÇÃO E USO DE MARCAS
Os materiais de divulgação das ações contempladas deverão mencionar o apoio da Prefeitura Municipal de Eusébio e da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, conforme orientações de identidade visual fornecidas pela Administração.
A publicidade deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, sendo vedada a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do art. 37, § 1º, da Constituição Federal.

23. MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS
O monitoramento e a prestação de contas observarão a Lei Federal nº 14.903/2024, priorizando a comprovação do cumprimento do objeto cultural e o caráter preventivo, pedagógico e orientador do acompanhamento público.
O agente cultural deverá apresentar Relatório de Objeto da Execução Cultural, conforme Anexo VI, no prazo de até 30 (trinta) dias após a realização da ação cultural ou em outro prazo definido no Termo de Execução Cultural, acompanhado de registros que comprovem a execução, tais como fotos, vídeos, material de divulgação, declaração de realização, lista de integrantes, clipping, links, publicações e outros elementos pertinentes.
O Relatório Financeiro da Execução Cultural somente será exigido quando não for possível comprovar o cumprimento do objeto por meio do relatório de objeto e documentos complementares, ou quando houver denúncia de irregularidade admitida pela Administração, sem prejuízo do dever de guarda dos documentos pelo prazo legal.
A Administração poderá realizar visita técnica, acompanhamento presencial, registros fotográficos, análise por amostragem ou outras formas de verificação da execução da ação cultural.

24. REMANEJAMENTO DE VAGAS E RECURSOS
Caso alguma categoria não tenha propostas classificadas ou habilitadas em número suficiente, a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo poderá remanejar as vagas e os recursos remanescentes para outra categoria, observada a ordem de classificação geral, a compatibilidade do objeto, o interesse público e a finalidade do edital.
O remanejamento deverá ser motivado no processo administrativo e divulgado em meio oficial.



25. SANÇÕES, DEVOLUÇÃO E AÇÕES COMPENSATÓRIAS
O descumprimento injustificado do objeto, a apresentação de informações falsas, a fraude documental ou o desvio de finalidade poderão ensejar rejeição da prestação de contas, devolução proporcional dos recursos, suspensão de participação em novos instrumentos de fomento cultural e demais medidas cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
Quando juridicamente possível e de interesse público, a Administração poderá admitir a apresentação de plano de ações compensatórias em substituição ou complementação à devolução de recursos, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.903/2024 e eventual regulamentação municipal.

26. DISPOSIÇÕES FINAIS
O presente edital e seus anexos estarão disponíveis no site oficial da Prefeitura Municipal de Eusébio, na plataforma Mapa Cultural do Ceará. 
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção e pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, observada a legislação aplicável e, quando necessário, a manifestação dos órgãos de assessoramento jurídico e controle interno.
Integram este Edital os seguintes anexos:
• Anexo I - Categorias de apoio, vagas, valores e requisitos específicos;
• Anexo II - Formulário de inscrição;
• Anexo III - Plano de trabalho simplificado;
• Anexo IV - Critérios de seleção;
• Anexo V - Minuta do Termo de Execução Cultural; 
• Anexo VI - Relatório de Objeto da Execução Cultural;
• Anexo VII - Declaração de representação de grupo ou coletivo;
• Anexo VIII - Autodeclaração para ações afirmativas;
• Anexo IX - Formulário de interposição de recurso.

Eusébio/CE, 01 de junho de 2026.

Tarcísio Christianne Gomes da Silva
Secretário de Cultura e Turismo
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